
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 179686 - PE (2023/0126892-8)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : J E DA S L
ADVOGADO : RIVAN RIBEIRO DA SILVA - PE049225
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. DIREITO PENAL. LESÃO CORPORAL EM CONTEXTO DE 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. PLEITO DE DEVOLUÇÃO DE ARMA 
APREENDIDA PELO JUÍZO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. SÚMULA N. 
182/STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I – Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na decisão 
agravada.

II – O art. 5º, LXVIII, da CF/88, além de comportar o fundamento 
constitucional da presente ação mandamental na origem, ao fim, acaba por insculpir 
a sua finalidade e limitações.

III - O habeas corpus é ação autônoma de impugnação, de natureza 
constitucional, voltada à tutela da liberdade de locomoção, contra ilegalidade ou 
abuso de poder, cujos limites cognitivos estreitos não admitem dilação probatória, 
somente se permitindo a análise de provas pré-constituídas que demonstrem, de 
maneira inequívoca, o alegado constrangimento ilegal.

IV - Embora na origem o acórdão tenha analisado a controvérsia em relação à 
prisão em flagrante ocorrida antes e, como consequência, às medidas protetivas 
determinadas ante o relaxamento da constrição cautelar, no presente recurso, a 
defesa se limitou a questionar a apreensão da arma de fogo - o que, nem mesmo por 
via reflexa, insculpe restrição ou ameaça à liberdade de locomoção. Precedentes.

V - No mais, os argumentos atraem a Súmula n. 182 desta Corte Superior.
Agravo regimental não conhecido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 
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Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                  Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : J E DA S L
ADVOGADO : RIVAN RIBEIRO DA SILVA - PE049225
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL. 
LESÃO CORPORAL EM CONTEXTO DE VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. PLEITO DE DEVOLUÇÃO DE ARMA 
APREENDIDA PELO JUÍZO. INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA. SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO NÃO 
CONHECIDO.

I – Nos termos da jurisprudência consolidada nesta 
Corte, cumpre ao agravante impugnar especificamente os 
fundamentos estabelecidos na decisão agravada.

II – O art. 5º, LXVIII, da CF/88, além de comportar o 
fundamento constitucional da presente ação mandamental na 
origem, ao fim, acaba por insculpir a sua finalidade e 
limitações.

III - O habeas corpus é ação autônoma de impugnação, 
de natureza constitucional, voltada à tutela da liberdade de 
locomoção, contra ilegalidade ou abuso de poder, cujos 
limites cognitivos estreitos não admitem dilação probatória, 
somente se permitindo a análise de provas pré-constituídas 
que demonstrem, de maneira inequívoca, o alegado 
constrangimento ilegal.

IV - Embora na origem o acórdão tenha analisado a 
controvérsia em relação à prisão em flagrante ocorrida antes 
e, como consequência, às medidas protetivas determinadas 
ante o relaxamento da constrição cautelar, no presente 
recurso, a defesa se limitou a questionar a apreensão da arma 
de fogo - o que, nem mesmo por via reflexa, insculpe 
restrição ou ameaça à liberdade de locomoção. Precedentes.

V - No mais, os argumentos atraem a Súmula n. 182 
desta Corte Superior.

Agravo regimental não conhecido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por J E DA S L, contra a decisão que 

não conheceu do recurso ordinário interposto contra acórdão prolatado pelo TRIBUNAL 

DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO.

Consta dos autos que o agravante foi denunciado pela suposta prática das 

condutas delituosas previstas no artigo 129, § 13º do Código Penal Brasileiro, com as 

implicações da Lei nº 11.340/2006 c/c o art. 12 da Lei n. 10.826/2003, sendo determinada 

a apreensão da sua arma de fogo (com registro) e de outros pertences em sede de medida 

protetiva.

Nas razões do presente recurso, a defesa repisa os fundamentos expendidos no 

recurso não conhecido, sustentando que apesar da revogação das medidas cautelares que 

haviam sido impostas ao agravante e a reconciliação do casal, diversos pertences do 

agravante continuam apreendidos.

Alega que a decisão que determinou a apreensão da arma de fogo (com 

registro) seria carente de fundamentação idônea.

Aduz que o juízo de origem determinou que o agravante entregasse a arma 

sem requerimento do Ministério Público, o que considera ilegal. 

Requer, ao final, a reconsideração da decisão ou a submissão do pleito ao 

Colegiado, para o provimento do recurso.

O Ministério Público Federal manifestou ciência à fl. 236.

Por manter a decisão ora agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Deixo de conhecer do agravo regimental.

No presente recurso, como dito, a parte agravante reitera argumentos lançados 

na inicial, nos termos já relatados. Requer o conhecimento e provimento do presente 

recurso, facultado o juízo de retratação, a fim de, ao final, ser reformada a decisão 

atacada e a ordem de impetração concedida.
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Da decisão impugnada, entretanto, colhe-se que analisou de forma 

devidamente fundamentada os pontos apresentados.

Conforme consta na decisão agravada, o art. 5º, LXVIII, da CF/88, além de 

comportar o fundamento constitucional da presente ação mandamental na origem, ao fim, 

acaba por insculpir a sua finalidade e limitações:

“LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém 
sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em sua 
liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder.”

 

Assim, o habeas corpus é ação autônoma de impugnação, de natureza 

constitucional, voltada à tutela da liberdade de locomoção, contra ilegalidade ou abuso de 

poder, cujos limites cognitivos estreitos não admitem dilação probatória, somente se 

permitindo a análise de provas pré-constituídas que demonstrem, de maneira inequívoca, 

o alegado constrangimento ilegal.

Ora, embora na origem o acórdão tenha analisado a controvérsia em relação à 

prisão em flagrante ocorrida antes e, como consequência, às medidas protetivas 

determinadas ante o relaxamento da constrição cautelar, no presente recurso, a defesa se 

limitou a questionar a apreensão da arma de fogo - o que, nem mesmo por via reflexa, 

insculpe restrição ou ameaça à liberdade de locomoção.

Nesse sentido:

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. DEMORA NA APRECIAÇÃO DE 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS CONTRA ACÓRDÃO 
QUE DETERMINOU O SEQUESTRO DE BENS DO ACUSADO. 
PROTEÇÃO PATRIMONICAL DO AGRAVANTE/PACIENTE. 
AUSÊNCIA DE AMEAÇA À LIBERDADE DE LOCOMOÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL DO HABEAS CORPUS. AGRAVO REGIMENTAL 
A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. O Código de Processo Penal dispõe no art. 647, que: "dar 
se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar na iminência 
de sofrer violência ou coação ilegal na sua liberdade de ir e vir, salvo 
nos casos de punição disciplinar". Sendo assim, o habeas corpus é o 
remédio constitucional voltado ao combate de constrangimento ilegal 
específico, de ato ou decisão que afete, potencial ou efetivamente, 
direito líquido e certo do cidadão, com reflexo direto em sua liberdade 
de locomoção.

2. Inexistindo constrangimento direto e concreto ao direito 
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de ir e vir do paciente, incabível a utilização do habeas corpus para 
finalidades outras que não seja a restrição ou ameaça ilegal ao direito 
de locomoção. No caso, a defesa se insurge em desfavor da constrição 
de bens. (AgRg no HC n. 804.435/PE, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 19/4/2023.) 3. 
Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no HC n. 
830.387/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 
de 30/6/2023).

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ATO 

INFRACIONAL ANÁLOGO AO TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO DE 
RESTITUIÇÃO DE VALOR APREENDIDO. IMPOSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE CERCEAMENTO OU AMEAÇA À LIBERDADE DE 
LOCOMOÇÃO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

(...)
II - O habeas corpus é ação autônoma de impugnação, de 

natureza constitucional, voltada à tutela da liberdade de locomoção, 
contra ilegalidade ou abuso de poder, cujos limites cognitivos estreitos 
não admitem dilação probatória, somente se permitindo a análise de 
provas pré-constituídas que demonstrem, de maneira inequívoca, o 
alegado constrangimento ilegal.

III - A via eleita é inadequada para a pretensão defensiva de 
devolução do valor apreendido (R$ 52,70), pois não diz respeito à 
ameaça da liberdade de locomoção, mesmo que de forma indireta. 
Precedentes. Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 
787.387/PR, Quinta Turma, de minha relatoria, DJe de 28/4/2023).

 

Diante disso, não se constatou a flagrante ilegalidade apontada.

No mais, o presente agravo limitou-se a reiterar as teses do habeas corpus, 

deixando de refutar, ponto por ponto, os argumentos da decisão guerreada, caso em que 

tem aplicabilidade o disposto no enunciado n. 182 da Súmula desta Corte: "É inviável o 

agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da 

decisão agravada".

Por fim, destaque-se que, no presente agravo regimental, não se aduziu 

qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser 

mantida por seus próprios fundamentos (AgRg no HC n. 819.078/SP, Sexta Turma, Relª. 

Minª. Laurita Vaz, DJe de 15/6/2023).

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 179.686 / PE
Número Registro: 2023/0126892-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00004920820228175810 00168196120228179000 0016819612022817900000004920820228175810
168196120228179000 16819612022817900000004920820228175810 4920820228175810

Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : J E DA S L
ADVOGADO : RIVAN RIBEIRO DA SILVA - PE049225
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - AÇÃO PENAL - NULIDADE - AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : J E DA S L
ADVOGADO : RIVAN RIBEIRO DA SILVA - PE049225
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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